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DELIBERAÇÃO Nº 898/2016 
 

Dispõe sobre o registro de 
consultórios farmacêuticos.  

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ – 
CRF-PR, no uso de atribuições que lhe confere o Regimento Interno, por seu 
plenário reunido em 23 de setembro de 2016 e considerando: 
 Os termos do artigo 1º da Lei n.º 6.839/80; 
 Os termos da Lei n.º 13.021/2014; 
 A Resolução n.º 507/2009 do Conselho Federal de Farmácia; 
 A Resolução n.º 521/2009 do Conselho Federal de Farmácia; 
 A Resolução n.º 586/2013 do Conselho Federal de Farmácia; 
  A necessidade de regular o registro estabelecimentos denominados 
consultórios farmacêuticos, 
 
DELIBERA: 
 
Art 1º. Para efeitos desta Deliberação são adotados os seguintes conceitos: 
 
I - Consultório farmacêutico: lugar de trabalho do farmacêutico para atendimento de 
pacientes, familiares e cuidadores, onde se realiza com privacidade a consulta 
farmacêutica, estabelecido de forma independente ou vinculado a hospitais, 
ambulatórios, farmácias comunitárias, unidades multiprofissionais de atenção à 
saúde, instituições de longa permanência e demais serviços de saúde, no âmbito 
público e privado; 
 
II – Anotação de Atividade Profissional do Farmacêutico - AAPF: documento 
comprobatório de qualificação profissional para atividade específica,  emitida pelo 
CRF após análise dos documentos pertinentes; 
 
III - Certidão de Regularidade: documento expedido pelo Conselho Regional de 
Farmácia ao estabelecimento farmacêutico relativo a regularidade da assistência 
farmacêutica. 
 
Art. 2°. O registro de consultórios farmacêuticos independentes obedecerá às 
determinações da Resolução n.º 521/2009 do Conselho Federal de Farmácia, 
consoante ao que determina o art. 49, IX do Regulamento, aos quais serão 
expedidas certidões de regularidade como documento comprobatório da assistência 
técnica profissional. 
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§ 1º. Para o atendimento do artigo 24 da Lei n.º 3.820/60 e para a emissão da 
certidão de regularidade, o requerente do registro do consultório farmacêutico  
deverá apresentar por meio de documentos constitutivos e declaração das 
atividades específicas que serão desempenhadas sob a responsabilidade do 
farmacêutico. 
 
§2º. A declaração de que trata o parágrafo anterior será firmada pelo representante 
legal da empresa e pelo farmacêutico responsável técnico, vedada qualquer outra 
atividade não declarada ou não prevista na Certidão de Regularidade. 
 
Art. 3º. O consultório farmacêutico que funcionar vinculado a outra pessoa jurídica 
será certificado quanto a regularidade técnica nos termos da Resolução n.º 507/2009 
do Conselho Federal de Farmácia, que instituiu a Anotação de Atividade Profissional 
do Farmacêutico - AAPF. 
 
Art. 4º. Farmácias de qualquer natureza que pretendam disponibilizar em sua 
estrutura o consultório farmacêutico deverão atender as disposições dos parágrafos 
do art. 2º quanto à declaração das atividades desempenhadas. 
 
Art. 5º. Todos os requerimentos serão encaminhados ao Departamento de Cadastro 
do CRF-PR para análise da habilitação do profissional indicado para o exercício das 
atividades declaradas, bem como em relação à regularidade dos documentos 
indispensáveis para a inscrição. 
 
Art. 6º. A presença do responsável técnico no consultório deverá corresponder a 
todo horário de atendimento do farmacêutico. 
 
Art. 7º. Aplicam-se os termos da Deliberação n.º 884/2016 aos requerimentos de 
registro e anotação de responsabilidade técnica de consultórios farmacêuticos. 
 
Art. 8º. A constatação pelo serviço de fiscalização da realização de atividades não 
declaradas dará ensejo à instauração de processo ético em desfavor do profissional 
responsável técnico, autor da declaração que trata o art. 2º. 
 
Art. 9º. Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Curitiba, 23 de setembro de 2016. 
 
 
 
 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 


